
 

 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE CARIACICA 

GESTÃO 2022/2026 

Dados da reunião 

Local   Sala de Reunião do IPC Data 09/04/2025 Horário 08h45min 

Participantes 

Diretora – Presidente do IPC Juliana de Lima Silva Rodrigues  

Conselheiros Titulares Conselheiros Suplentes 

Priscilla Gracielli do Rosário P Brunella Batisti Barcelos   

Bianca dos Santos Rangel 

Olindino  
P Fernando Santos Macarineli   

Jonas Ferreira Campos P Marco Antonio Igídio  

Jhawa Memelli de Moura P 
Sabrina Nascimento Dantas 

Miranda 
 

Paulo Cezar Peixoto  Maria Rosalina Ribeiro  

Menderson Rezende de Moura P Rogério Cipriano Moreira  



 

 

Danuza Matos Ribeiro P Maria Odete Marchesi Groberio  

Patrícia Luiza Sampaio Miguel P Charles Muniz Pereira  

Convidados 

Kamila Délis da Silva P   

Objetivo 

Reunião Ordinária para tratar e deliberar sobre o seguinte assunto:  

● Aprovação da ata anterior; 

● Resposta aos conselheiros referente a utilização do espaço físico do 

IPC para realização de perícia médica pela Secretaria de Saúde 

Municipal; 

● Apresentação do Relatório da Avaliação Atuarial – Data Focal 

31/12/2024; 

● Recondução de novo mandato de membros do Comitê de Investimento. 

 

Encaminhamentos da reunião 

4° Reunião Ordinária do Conselho Administrativo do IPC na data de 09 de abril 

de 2025, na sala de reunião do IPC, sob a direção da diretora presidente do IPC 

Juliana de Lima Silva Rodrigues. Presentes à reunião os conselheiros, Jhawa 



 

 

Memelli de Moura, Priscilla Gracielli do Rosário, Danuza Matos Ribeiro, 

Menderson Rezende de Moura, Bianca dos Santos Rangel Olindino, Jonas 

Ferreira Campos e a conselheira Patrícia Luiza Sampaio Miguel que estava 

presente por videochamada. 

Iniciada a reunião às 08h45min, constatado o quórum, abriu-se os trabalhos 

dando boas vindas agradecendo a presença de todos. A presidente convidou a 

servidora Kamila Délis da Silva para a relatoria da reunião, perguntando aos 

conselheiros se havia alguma objeção à indicação. Não havendo objeção, ato 

contínuo, apresentou a pauta a ser analisada: Aprovação da ata anterior; 

Resposta aos conselheiros referente a utilização do espaço físico do IPC para 

realização de perícia médica pela Secretaria de Saúde Municipal; Recondução de 

novo mandato de membros do Comitê de Investimento. 

 

Considerando a pauta apresentada, passou-se à discussão dos assuntos do dia: 

● Aprovação da Ata Anterior: A Ata foi devidamente enviada e não havendo 

manifestações contrárias, foi aprovada por unanimidade. 

● Resposta aos conselheiros referente a utilização do espaço físico do IPC para 

realização de perícia médica pela Secretaria de Saúde Municipal: Em resposta 

ao pedido de esclarecimento solicitado pelo conselheiro Jhawa Memelli quanto 

a realização de perícia médica na sede do IPC, a diretora presidente do instituto 

informou que considerando que a Secretaria de Saúde não possui um espaço de 

perícia para realização de atendimento interno aos seus servidores, o secretário 

da pasta solicitou o espaço do instituto para poderem realizar a perícia médica 



 

 

dos agentes de pandemia. A equipe da secretaria de saúde com seus médicos e 

enfermeiros realizaram o atendimento apenas utilizando as salas dos médicos 

do IPC.  

A diretora presidente pontuou que da mesma forma que o IPC solicita a 

disponibilidade do profissional de educação física para realizar as atividades 

físicas com as aposentadas duas vezes na semana à secretaria de esportes; 

solicita transporte à secretaria de assistência social ou à secretaria de educação, 

houve essa autorização para atenderam durante quatro dias os profissionais de 

saúde. Juliana também explicou que foi programado e combinado com a gerência 

de atendimento e perícia do IPC para não haver nenhum prejuízo das atividades 

rotineiras.  

O conselheiro Jhawa se manifestou em relação a contrapartida que não 

aconteceu por parte da Prefeitura de Cariacica, contratando a empresa Innovar 

para realização de perícias e demais serviços. Segundo ele, não pôde realizar 

seus atendimentos devido a utilização do espaço naqueles dias. Juliana 

esclareceu que são necessárias essas parcerias com outras secretarias a fim de 

sempre buscar um bom relacionamento com todos e melhor atendimento aos 

servidores do município. Quanto aos agendamentos, foi solicitado ao setor de 

atendimento que realizassem para datas posteriores aos dias que foram 

utilizados pela Secretaria de Saúde, evitando assim, qualquer incômodo aos 

servidores aposentados ou demais. O atendimento presencial sem agendamento 

se manteve normalmente. 



 

 

A conselheira Patrícia entendeu a situação de ceder o espaço, demonstrando 

parceria entre Prefeitura e IPC e propôs que houvesse uma reunião interna com 

os servidores do IPC para tratarem do assunto de comunicação interna, não 

sendo um tema a ser tratado na reunião do conselho administrativo. 

● Apresentação do Relatório da Avaliação Atuarial – Data Focal 31/12/2024: 

A diretora Presidente do IPC apresentou aos conselheiros o relatório da 

Avaliação Atuarial 2024. Este relatório realizado pela empresa ETA (Escritório 

Técnico de Assessoria Atuarial Sociedade Simples LTDA) contratada pelo 

instituto, reúne as informações fornecidas pelo IPC relativas às características 

demográficas e administrativas da massa de segurados, associadas às demais 

informações de ordem financeira e administrativa do RPPS, aplicando 

procedimentos preconizados pela legislação vigente com a finalidade de 

demonstrar a situação financeira e atuarial do plano de benefícios 

previdenciários e estabelecer as bases necessárias à perseguição do equilíbrio 

financeiro e atuarial do plano. 

Na segunda etapa, as características do grupo são organizadas de modo a 

refletir a distribuição de servidores ativos, aposentados, pensionistas e 

dependentes, agrupando-os por tipo de fundo formador de reservas, faixa 

etária, sexo, salários, proventos e pensões, atividade profissional, tempo de 

serviço, tempo restante para aposentadoria, tipo de benefício e outras variáveis 

estatísticas que permitam uma caracterização completa do corpo de segurados 

para os fins do estudo. Nessa fase, são consideradas as hipóteses e premissas 

biométricas, demográficas, econômicas e financeiras, acordadas entre o ente 

federativo, a unidade gestora e o atuário, em conformidade com a 

regulamentação vigente. Por fim, são reunidas as informações financeiras e 



 

 

administrativas relacionadas à estrutura e à situação econômica do RPPS, 

também fornecidas pela unidade gestora, seguindo o modelo estabelecido pela 

Secretaria de Previdência. Esses dados subsidiam os cálculos que avaliam a 

dimensão dos compromissos assumidos com o grupo segurado, confrontando-os 

com os recursos disponíveis e indicando a situação financeira e atuarial do RPPS. 

A avaliação atuarial tem por objetivo determinar: o nível de contribuição dos 

segurados e do órgão empregado; o Fundo de Previdência necessário à 

manutenção dos benefícios previdenciários já concedidos e a conceder; e a 

Evolução Provável das Despesas e Receitas Previdenciárias demonstrada pelo 

Fluxo Financeiro-Atuarial. 

 

Entidades mantenedoras do plano de benefícios: 

 

 

Os dados de servidores ativos, aposentados, pensionistas e dependentes foram 

enviados atendendo às principais informações, como salários, proventos, 

pensões, mês e ano de nascimento do segurado, cônjuge, filhos, tempo de 

serviço público. A diretora presidente do IPC explicou aos conselheiros a 

necessidade de todos servidores realizarem o censo previdenciário, pois é 

através dos dados enviados/atualizados por eles que se consegue uma melhor 

avaliação atuarial. 

Abaixo a distribuição de servidores ativos, aposentados e pensionistas: 

 



 

 

                                

 

                               

A situação financeira e atuarial do Fundo em Capitalização assim se resume: 

 

                     

 

 

 

                          



 

 

                      

                        

A Portaria MTP n° 1.467/2022 oferece a possibilidade de se deduzir o Limite de 

Deficit Atuarial (LDA) do valor do deficit atuarial apurado na avaliação, 

conforme segue: 

                      

O conselheiro Jhawa pontuou aos conselheiros presentes que esta previsão é 

para daqui 75 anos, não sendo necessária preocupação neste momento, pois 

hoje o IPC possuiu uma situação estável. 



 

 

Juliana explicou que estes cálculos é uma previsão do que poderá acontecer no 

futuro. 

De acordo com o relatório, não houve alterações significativas no perfil atuarial; 

alterações havidas ocorreram dentro do esperado. Em relação ao exercício 

anterior, constatou-se a seguinte movimentação no quadro de segurados: 

Redução no quantitativo de segurados em atividade, com crescimento dos 

valores médios de remuneração; aumento no quantitativo de aposentados, com 

crescimento dos valores médios de proventos de aposentadoria; aumento no 

quantitativo de pensionistas, com crescimento dos valores médios de pensão. 

Finalizando a apresentação, o estudo atuarial teve como objetivo definir os 

níveis de contribuição dos segurados e empregadores para o Fundo de 

Previdência, de forma que os aportes financeiros, devidamente capitalizados, 

sejam suficientes para custear, por completo, as aposentadorias e pensões 

futuras. O Fundo de Previdência, estruturado sob o regime de capitalização com 

solidariedade financeira entre a geração atual e as futuras, será responsável por 

custear tanto as aposentadorias e pensões já concedidas quanto as que ainda 

serão concedidas.  

Segundo informado pela ETA, foi desenvolvido um modelo matemático-atuarial 

que simulou a provável evolução dos fluxos financeiros futuros decorrentes da 

concessão de aposentadorias e pensões, estabelecendo os aportes necessários 



 

 

para garantir, com a devida capitalização, a sustentabilidade financeira do 

Fundo de Previdência pelos próximos 75 (setenta e cinco) anos. 

Aprovado por todos conselheiros presentes. 

● Recondução de novo mandato de membros do Comitê de Investimento: 

Considerando o fim do mandato dos conselheiros Eliane Santana Tavares e 

Jhawa Memelli de Moura do comitê de investimento do IPC, a diretora 

presidente do IPC informou aos membros do conselho administrativo a 

recondução por mais 02 (dois) anos destes servidores até 2027 

(Portaria/IPC/GP N° 33/2025). 

Todos ciente e de acordo. 

Com as devidas considerações, a reunião terminou às 10:45h. Não havendo mais 

nada a tratar, eu, Kamila Délis da Silva, lavrei a presente ata e, por ser verdade, 

assino. 

• Fechamento da reunião 

Data: 09/04/2025 às 

10h45min. 
Relator: Kamila Délis da Silva 

                                      

 

                                       _________________________________                                                                   

    Juliana de Lima Silva Rodrigues 

      Presidente do Conselho 


